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RESUMO 
 
 
Há um número crescente de parcerias entre as organizações da sociedade civil 
(OSCs) e o Estado para a execução de políticas públicas. O presente artigo tem 
como objetivo apresentar a visão dos gestores públicos sobre o papel das 
organizações da sociedade civil nas políticas públicas. A análise do Marco 
Regulatório das Organizações da Sociedade Civil (MROSC), a partir da 
perspectiva dos gestores públicos, é realizada para que a discussão sobre 
caminhos possíveis na colaboração entre as OSCs e o Estado avance bem como 
a parceria entre estes atores se torne ainda mais colaborativa.  
 
Palavras-chave: Organizações da Sociedade Civil (OSCs); papel OSCs; 
parcerias; MROSC; políticas públicas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 



  
ABSTRACT 

 
Partnerships between Civil Society Organizations (CSOs) and the Government 
are becoming increasingly relevant for the provision of public services in Brazil. 
This paper aims to present the role of CSOs for the provision of public services 
through the public decision makers perspective. The regulatory framework of Civil 
Society partnerships (MROSC) is analyzed under the issues highlighted by the 
public decision makers at their relationship with the CSOs. Pathways to improve 
the cooperation between these stakeholders are also discussed in this paper.    
 
 
Keywords: Civil Society Organizations (CSOs); role of CSOs; partnerships; 
regulation; public services. 
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Introdução 
 

A Globalização na década de 1990, o cenário econômico de competitividade 
entre os mercados de diferentes países e a crise fiscal no Brasil trouxeram a 
necessidade de redefinição do papel do Estado e de modificação do modelo de 
Administração Pública do país, que passaria de burocrática a gerencial (Brasil, 
1995). A Reforma Gerencial, que se concretiza no Governo Fernando Henrique 
Cardoso em 1995, tem como uma de suas estratégias a transferência de 
atividades para o setor privado que, segundo o Ministro Bresser Pereira - líder 
da Reforma, poderiam ser controladas pelo mercado. Nesse sentido, o Plano 
Diretor desenvolvido para a Reforma Gerencial foi marcado pela: 

 
[...] descentralização para o setor público não-estatal da execução 
de serviços que não envolvem o exercício do poder de Estado, mas devem ser subsidiados pelo Estado, como é o caso dos serviços de educação, saúde, cultura e pesquisa científica. 
Chamaremos a esse processo de “publicização”. (Brasil, Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado, 1995, 
p. 12).  

Ainda sobre o cenário econômico, político e social da década de 1990, 
Peroni, Oliveira & Fernandes (2009) afirmam que as organizações da sociedade 
civil (OSCs) conquistaram maior protagonismo em decorrência da necessidade 
de resposta às questões sociais que se tornaram latentes neste período. 

Segundo Lopez et al. (2014), houve um aumento gradual nas últimas 
décadas nas parcerias entre o Estado e as OSCs para a execução de políticas 
públicas e a legitimidade quanto à colaboração destas organizações nas 
questões sociais não é mais questionada atualmente. No entanto, há um debate 
em torno de quais áreas e a forma como o Estado e as OSCs devem trabalhar 
conjuntamente para que as políticas públicas sejam mais efetivas. Neste cenário, 
torna-se relevante destacar o conceito de parceria, que permeia a relação de 
cooperação entre as OSCs e o Estado para a execução das políticas públicas. 
Brinkerhoff (2002) define parceria como uma relação dinâmica entre os atores 
que buscam alcançar objetivos comuns previamente acordados, cuja distribuição 
de atividades será realizada conforme o potencial de cada parceiro. Tal relação 
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deve ser baseada em respeito, autonomia, igualdade na participação da tomada 
de decisões, além da prestação de contas e da transparência.  

A relevância das parcerias entre as OSCs e o Estado para a 
disponibilização de serviços públicos é crescente em diversos países e também 
no Brasil (Mendonça; Falcão, 2016).  Nesse contexto, o panorama de atuação 
das OSCs no Brasil atualmente será apresentado no tópico a seguir. A discussão 
sobre a visão dos gestores públicos sobre as OSCs, os desafios na parceria 
entre o Estado e estas organizações também serão explorados na sequência 
com o objetivo de evidenciar o papel das OSCs frente ao Estado na execução 
de políticas públicas. Uma análise do Marco Regulatório das Organizações da 
Sociedade Civil (MROSC) a partir dos desafios trazidos pelos gestores públicos 
também será realizada para compreendermos em que medida a regulação 
destas parcerias contribui para o fortalecimento das políticas públicas. Por fim, 
alguns caminhos são apontados para haja um estreitamento nas parcerias entre 
as OSCs e o Estado e, consequentemente, uma maior interação entre os atores 
para que as políticas públicas sejam executadas de forma mais efetiva.  

 
 

1. O panorama sobre as Organizações da Sociedade Civil no Brasil e 
suas parcerias com o Estado 
 
As organizações da sociedade civil (OSCs) são definidas pelo Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA 1 como entidades de livre associação e de 
participação social que desenvolvem iniciativas de interesse público sem 
visarem ao lucro. As OSCs tratam dos mais diversos temas e interesses, com 
variadas formas de atuação, financiamento e mobilização.  Estas organizações 
podem se constituir como organizações religiosas, associações de bairro, ONGs 
mais profissionalizadas, organizações de base empresarial (associações ou 
fundações empresariais), cooperativas de produção de base solidária, entre 
outras (Mendonça, Alves e Nogueira, n.d.). 

                                                           
1 A Fundação Getúlio Vargas - FGV e o IPEA apoiaram a Secretaria do Governo da Presidência da República - SGPR no desenvolvimento do Mapa das Organizações da Sociedade Civil – MOSC, uma plataforma de dados sobre as organizações não governamentais que atuam no país.  Em https://mapaosc.ipea.gov.br/static.html?page=sobre Acesso em 09/09/2016.  
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Além disso, devem atender aos seguintes critérios:  

I. Privadas - não fazem parte do aparelho Estatal 
II. Sem fins lucrativos – eventuais ganhos ou excedentes devem ser 

reaplicados em iniciativas da própria organização para atender à sua 
missão e não devem ser distribuídos aos seus membros. 

III.  Institucionalizadas – devem ser legalmente constituídas (devem 
possuir CNPJ). 

IV. Auto administradas – organizações com capacidade de gestão de 
suas atividades. 

V. Voluntárias – constituídas por livre associação de seus membros.  
De acordo com a Pesquisa sobre Organizações da Sociedade Civil e suas 

Parcerias com o Governo Federal, publicada em 2014 pela Fundação Getúlio 
Vargas - FGV, foram identificadas 303 mil OSCs em atividade no Brasil em 2011. 
Destas, 45 mil possuem algum tipo de relacionamento com o Governo Federal, 
seja de forma direta ou indireta, o que representa 15% deste universo.  Do total 
de 303 mil OSCs mapeadas, aproximadamente 10% (34 mil) estabelecem 
relacionamento com o Estado por meio de obtenção de títulos, certificações e 
cadastros2, apenas 0,2% (470) se relacionam por meio de participação social em 
conselhos, comissões e comitês de políticas públicas e por fim, 5% (15 mil) delas 
se relacionam pelo recebimento de recursos públicos com parcerias no papel de 
executoras ou co-executoras de projetos públicos. 

Já os dados de parcerias entre as OSCs e os governos subnacionais são 
pouco estruturados e quase inexistentes. No entanto, é possível inferir que haja 
uma maior interação entre as OSCs e os órgãos governamentais em nível 
estadual e municipal, na medida em que as burocracias públicas são menos 
estruturadas e ao mesmo tempo as administrações públicas locais são 
                                                           
2 Títulos, certificações e cadastros entre as OSCs e o Governo Federal: Ministério da Justiça (Cadastro Nacional das Entidades – CNES, que inclui dados sobre organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIPs), entidades de utilidade pública federal (UPF) e organizações estrangeiras (OEs); Ministério da Educação (certificação de entidades beneficentes de assistência social – Cebas); Ministério da Saúde – Cebas e estabelecimentos de saúde; Ministério do Desenvolvimento Social (formulário eletrônico das entidades de assistência social, Censo do Sistema Único da Assistência Social (Suas) – entidades privadas); Ministério do Meio Ambiente (Cadastro Nacional de Entidades Ambientais – CNEA); Ministério das Cidades (Minha Casa Minha Vida e cadastro das entidades organizadoras); Ministério do Desenvolvimento Agrário (entidades cadastradas: investimento nos territórios rurais, atividades de qualificação, e colegiados territoriais). Destaca-se que a base teve como filtro o período de 2009-2013, mas a base de títulos considerou todos os registros de OSCs desde a criação destes até maio de 2013. Fonte: Felix et al, 2014.  
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responsáveis pela execução da maior parte das políticas públicas. (Felix et al, 
2014). Lopez e Bueno (2012 apud Felix et al) afirmam ainda que os dados do 
sistema Finbra3 e do Tesouro Nacional indicam que as despesas com 
organizações não governamentais aumentaram de forma expressiva no período 
de 2003 a 2010, bem acima do nível de investimento do Governo Federal.     

Apesar de o mapeamento de OSCs e os seus respectivos objetivos de 
cooperação com os governos subnacionais ainda ser insípido no país, nota-se 
que as organizações da sociedade civil já fizeram avanços no desenvolvimento 
de políticas públicas tanto em nível federal quanto em níveis locais em parceria 
com o Estado.  
 

As OSCs são fonte relevante de conhecimento técnico especializado à gestão pública, que permite inovar e desenvolver novas metodologias e 
estratégias de efetivação de políticas; estas organizações permitem ampliar o acesso às políticas por grupos vulneráveis e pouco acessíveis pelas burocracias públicas, entre outros recursos organizacionais 
insuficientes, inadequados ou ausentes da burocracia estatal, incluídas as burocracias subnacionais (Lopez et al 2014: 335).  
    Além do reconhecimento sobre a capacidade técnica e a capilaridade das 

OSCs com alguns públicos específicos, existem outras características e 
habilidades que motivam os gestores públicos a realizarem parcerias com estas 
organizações.  No tópico a seguir serão abordados o papel das OSCs nas 
parcerias com o Estado e a visão dos gestores públicos frente a estas parcerias. 

 
 

2. O papel das OSCs nas parcerias com o Estado e a visão dos gestores 
públicos 

 
As parcerias público-privadas se diversificaram na última década e o 

envolvimento das OSCs com os órgãos governamentais consolidou a formação 
de novos vínculos entre a sociedade e o Estado no Brasil (Lima Neto, 2013).   

Segundo Young (2000) existem 03 modelos possíveis de relacionamento 
entre o Estado e as OSCs, apresentados a seguir.  
                                                           
3 Finbra (Finanças do Brasil) -  relatório das informações sobre despesas e receitas de cada município brasileiro 
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i. Suplementar – as OSCs atendem à demanda por serviços públicos que o 

Estado não consegue suprir. 
ii. Complementar – as OSCs são financiadas pelo Estado e vistas como 

parceiras dos gestores públicos no desenvolvimento de serviços públicos. 
iii. Advocacy –  as OSCs engajam diferentes atores interessados no tema 

em questão, com o objetivo final de mudança nas políticas públicas ou na 
regulação de serviços públicos e para a manutenção de prestação de 
contas para a sociedade. 
 
Não há um processo estruturado ou um consenso sobre qual é o tipo de 

relacionamento mais adequado para a parceria entre as OSCs e o Estado. O 
modelo a ser adotado varia conforme o contexto em que estão inseridas as 
organizações e em qual cenário a parceria é consolidada. Ademais, segundo 
Moxham (2009), existem tensões existentes entre as OSCs e o Estado, relatadas 
e documentadas por diversos autores, que podem dificultar estas parcerias. Por 
outro lado, há um consenso geral de que as organizações não governamentais 
desempenham papéis fundamentais nas políticas públicas, já que possuem 
expertise em áreas especificas de atuação, como saúde da mulher e políticas 
para idosos, por exemplo; têm habilidade para comunicação com grupos de difícil 
alcance; e alta capacidade de inovação (Moxham, 2009).  
 A pesquisa realizada pelo IPEA em 20144 junto à gestores federais que 
possuíam algum tipo de cooperação com OSCs corroboram com a opinião de 
que as organizações não governamentais desempenham um papel fundamental 
nas políticas públicas ao serem questionados quais eram os principais motivos 
que os levava a tomar a decisão de efetuar parcerias com estas organizações, 
conforme o gráfico a seguir: 

                                                           
4 O IPEA conduziu no ano de 2014, 53 entrevistas semidiretivas com gestores da alta burocracia em nível federal com o objetivo de analisar as percepções destes gestores quanto à decisão de implementar políticas públicas por meio de parcerias com as organizações da sociedade civil (OSCs). Em http://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=22088. Acesso em 08/09/2016  
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Fonte: Lopez e Abreu, 2014 
 

O conhecimento específico das OSCs para qualificar as políticas públicas, 
a ampliação do alcance aliada ao fortalecimento da rede de atuação das 
organizações que trabalham com as políticas e a capacidade de engajamento 
junto à população são os principais motivos listados pelos gestores públicos para 
fazerem parcerias com as OSCs. A “chancela” da sociedade civil na 
implementação das ações via celebração das parcerias também foi um fator 
levado em consideração, já que estas organizações trazem legitimidade às 
ações do Estado, quarta razão listada pelos gestores públicos na pesquisa 
aplicada.  

Assim, é possível afirmar que a legitimidade e a representatividade das 
OSCs envolvidas nas parcerias são fatores cruciais na expectativa de 
cooperação para a efetivação das políticas públicas.   

 
No caso das ONGs, por exemplo, essa representatividade parece 
se deslocar para o tipo de competência que possuem: o Estado as vê como interlocutoras representativas na medida em que 
detêm um conhecimento específico que provêm do seu vínculo (passado ou presente) com determinados setores sociais: jovens, negros, mulheres, portadores de HIV, movimentos ambientais, 
etc. Portadoras dessa capacidade específica, muitas ONGs também passam a se ver como “representantes da sociedade 
civil” num entendimento particular da noção de representatividade (Dagnino, 2002, p. 291) 
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Os aspectos de legitimidade e representatividade aparecem novamente 

no relato dos gestores públicos sobre as vantagens de se cooperar com as OSCs 
para a execução de políticas públicas, conforme gráfico abaixo: 

 

 
Fonte: Lopez e Abreu, 2014 

 
Os mesmos aspectos de expertise para a implementação das ações, a 

capilaridade e a consequente formação de rede aliada à capacidade de atuação 
junto a públicos específicos aparecem entre as principais vantagens citadas 
pelos gestores públicos na cooperação entre OSCs e órgãos governamentais. 
Já a agilidade das OSCs aparece como um contraponto à morosidade da 
máquina estatal, muitas vezes imposta pela burocracia e baixa 
profissionalização da Gestão Pública, especialmente dos entes subnacionais. As 
políticas públicas são implementadas majoritariamente em níveis locais, em que 
paradoxalmente a qualificação dos servidores públicos são menos 
desenvolvidas (Abrucio, 2007).  

A perspectiva dos gestores públicos com relação às vantagens na 
parceria entre OSCs e governo é endossada pelos dirigentes das organizações 
não governamentais, segundo a pesquisa também realizada pelo IPEA (Lima 
Neto, 2013) com o objetivo de compreender a relação do Estado na visão das 
ONGs, conforme tabela a seguir: 
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Fonte: Lima Neto, 2013 
 
 A experiência das OSCs na implementação das políticas públicas e a 
capilaridade das ações aparecem novamente como vantagens relevantes na 
cooperação entre estas organizações e o Estado.  

Importante ressaltar que algumas responsabilidades no ciclo das políticas 
públicas são intrínsecas ao Estado, tais como a continuidade e abrangência das 
políticas públicas, além da regulação e capacidade de obrigar (enforcement) à 
execução das ações (Lopez e Abreu, 2014).  Dessa forma, conclui-se que as 
características mencionadas pelos gestores públicos tanto nos motivos quanto 
nas vantagens nas parcerias entre OSCs e o Estado se referem a um papel 
complementar das OSCs nas políticas públicas. O papel suplementar das OSCs 
ou de sua substitutibilidade, marcado pela necessidade do ajuste neoliberal e 
pelo encolhimento das responsabilidades sociais do Estado que foi muito 
discutido na década de 1990, perde força ao longo dos últimos anos e pouco 
aparece no discurso dos gestores públicos na pesquisa do IPEA de 2014. Às 
OSCs caberia o papel de aprimoramento, disseminação e desenvolvimento de 
alternativas para fortalecer as políticas públicas, previamente formuladas pelos 
gestores públicos. “Hoje, as organizações são consideradas uma via para 
reforçar ou fortalecer as políticas do Estado, não um substituto a elas”. (Lopez e 
Abreu, 2014, p. 22). 

Ainda sobre o papel das OSCs nas políticas públicas, destacam-se o 
engajamento com as ações e a proximidade das OSCs com a população, 
também relatadas pelos gestores públicos na pesquisa, o que nos remete para 
as organizações de defesa de direitos que atuam no país. O IBGE aponta na 
publicação das Fundações Privadas e Associações sem Fins Lucrativos no 
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Brasil – Fasfil em 2010 -  que estas organizações são definidas pelas 
associações que lutam por causas de caráter social, tais como a defesa dos 
direitos humanos, defesa do meio ambiente, defesa das minorias étnicas, etc.  

 
Não há um conceito fechado sobre o que implica RBA – Rights 
based approach (UNCHR, 2002), mas é certo que se trata de um conceito amplo calcado tanto na luta pelos direitos humanos e 
pela igualdade de gênero (Harris-Curtis, 2003), quanto na luta pelas liberdades, no mesmo sentido atribuído por Amartya Sen (2000), que destaca a intrínseca importância dos seres humanos, 
o seu papel e consequência no desenvolvimento econômico e o seu papel construtivo, na gênese de valores e prioridades 
(Mendonça, Alves e Nogueira, n.d, p. 7).    

Apesar de seu relevante papel na defesa de direitos frente aos mais 
variados públicos e da demanda da população de projetos com este viés, não 
existem ainda análises sobre o real impacto das OSCs de Advocacy no Brasil, 
seja pelo caráter hibrido destas organizações na implementação de diferentes 
atividades ou até mesmo pela falta de mapeamento das OSCs que atuam no 
país com este perfil (Mendonça, Alves e Nogueira). 

No entanto, a divulgação de seus resultados e mensuração de impacto se 
faz necessária, já que estes fatores estão diretamente ligados ao 
reconhecimento da organização pela sociedade como agente de transformação 
social (Fowler, 2000). 

Além do desafio da mensuração do impacto das OSCs, outros desafios 
foram mencionados pelos gestores públicos na pesquisa realizada pelo IPEA 
(Lopez e Abreu, 2014) sobre a participação das ONGs nas políticas públicas: a 
possível descontinuidade das ações quando estas são conduzidas 
exclusivamente pelas OSCs devido ao prazo determinado das parcerias e a falta 
de infraestrutura se comparada à infraestrutura da Administração Pública para a 
implementação das políticas públicas. Moxham (2009) acrescenta ainda que 
foram identificados mais dois desafios pelos gestores públicos na parceria com 
as OSCs: a capacidade e habilidade das organizações em entregar serviços 
públicos de qualidade já que estas não estão no dia a dia da Gestão Pública e, 
portanto, podem não saber a linguagem e terminologia utilizadas no campo de  
políticas públicas ou podem não saber como desenvolver um planejamento 
estratégico adequado, por exemplo; o outro desafio se refere ao controle da 
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garantia da qualidade dos serviços públicos uma vez que as OSCs serão as 
responsáveis pela implementação das políticas.   

Já na pesquisa do IPEA (Lima Neto, 2013) que trata da relação com o 
Estado na visão das ONGs, as OSCs também relataram que a potencial 
descontinuidade das parcerias decorrentes de projetos de duração com prazo 
determinado é o segundo fator mais preocupante na cooperação entre esses 
dois atores, logo após a burocracia governamental no preenchimento de editais 
e prestação de contas, conforme gráfico abaixo: 

  

 
Fonte: Lima Neto, 2013 
 

Tais desvantagens geram claros entraves nas parcerias entre as 
organizações do Terceiro Setor e o Estado, o que consequentemente 
impossibilita o desenvolvimento de políticas públicas efetivas para a sociedade.  
Na tentativa de solucionar parte destas barreiras, a Secretaria Geral da 
Presidência da República (SGPR) criou em 2011 um Grupo de Trabalho 
Interministerial com a participação de organizações da sociedade civil cuja 
finalidade seria criar um plano de ação para os problemas encontrados. Também 
fizeram parte do grupo a Casa Civil; a Controladoria-Geral da União; a Advocacia 
Geral da União; o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; o Ministério 
da Justiça; o Ministério da Fazenda e o IPEA.  Os encontros do Grupo de 
Trabalho provocaram um desejo de mudança na legislação vigente que pautava 
a parceria entre as organizações do Terceiro Setor e o Estado para uma criação 
de projeto de lei que, por sua vez, resultou na publicação do Marco Regulatório 
das Organizações da Sociedade Civil, em 2014 (Cartilha MROSC, 2014).  
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A seguir a Lei 13.019/14, que regulamenta as parcerias entre o Estado e 

as OSCs, será apresentada com destaque para os aspectos que podem 
influenciar positivamente na cooperação continua e execução de políticas 
públicas entre o Estado e estas organizações. 

 
 

3. O Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil (MROSC) 
 
Denominada de Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil 

(MROSC), a Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014: 
 

[...] institui normas gerais para as parcerias entre a administração pública e organizações da sociedade civil, em regime de mútua 
cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho 
inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação (BRASIL. Lei nº 13.019, de 31 de julho 
de 2014).    A promulgação da Lei de colaboração entre as OSCs e o Estado em 2014 

com abrangência nacional trouxe mudanças na forma de relacionamento entre 
esses atores. No entanto, o nível de exigência para o cumprimento das normas 
estabelecidas e outros pontos complexos da Lei provocaram a promulgação da 
Lei 13.204/15, também em nível federal e com a mesma finalidade, com os 
seguintes pontos a serem destacados a fim de que as barreiras nas parcerias 
entre as OSCs e o Estado destacadas anteriormente fossem superadas (Cartilha 
MROSC 2014; Vargas, Lara e Azevedo, 2015): 

 Instrumento Jurídico Próprio - o Termo de Fomento e o Termo de 
Colaboração passam a ser utilizados como documentos oficiais na 
cooperação entre as OSCs e o Estado. O convênio passa a ser 
utilizado somente na relação entre o Governo Federal com 
estados e municípios. 

 Novas Diretrizes e Princípios – a participação social e o 
fortalecimento da sociedade civil passam a ser mais valorizados 
pela Gestão Pública. 
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 Atuação em Rede – estímulo ao desenvolvimento e 

reconhecimento de OSCs que atuem conjuntamente, desde que 
comprovem capacidade de coordenação deste trabalho. 

 Chamamento Público - a Administração Pública deverá publicar 
edital para apoio aos projetos das OSCs. 

 Aprimoramento do Sincov – o Sistema de Convênios, Contratos 
de Repasse e Termos de Parceria do Governo Federal (Sincov) 
tem como objetivo acompanhar online todas as etapas dos 
projetos realizados na cooperação entre OSCs e o Estado. 

 Equipe de Trabalho - a equipe pode receber salários com os 
recursos da parceria, desde que os valores sejam previstos em 
projeto.  

 Prestação de Contas Simplificada – prestação de contas 
simplificada para todas as parcerias (plataforma eletrônica para os 
interessados) 

 Planejamento – necessidade de apresentar os objetivos, os 
custos, as atividades e o recursos humanos envolvidos no projeto. 

 Monitoramento e Avaliação – normatização do relatório técnico de 
monitoramento e avaliação dos projetos, submetido a uma 
comissão pré-estabelecida.  

 Resultados – padronização de indicadores para controle de 
resultados, garantindo maior transparência e eficiência no 
processo. 
 

A regulação da parceria entre as OSCs e o Estado trouxe claros avanços 
para uma atuação mais estruturada das organizações não governamentais no 
país, especialmente nos aspectos de reconhecimento pela atuação em rede e a 
possibilidade de remuneração das equipes que atuam nos projetos. Por outro 
lado, o Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil (MROSC) não 
considerou a complexidade e a diversidade de perfil das OSCs distribuídas pelo 
país, sumarizando e até suprimindo alguns aspectos que transparecem “ a visão 
limitadora do Estado com relação às OSCs, personificando -se na Lei 13.019/14, 
de caráter bastante restritivo para as entidades” (Mendonça e Falcão, 2016: 57). 
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Nesse sentindo, podemos citar a prestação de contas das transferências de 
recursos públicos para as OSCs, que apesar de ser consenso entre todos os 
atores desta relação, as organizações de diversas estruturas e perfis muitas 
vezes não estão preparadas tecnicamente para responder aos padrões exigidos 
pela nova regulamentação, tais como a elaboração de um planejamento 
estratégico coerente, o desenvolvimento de relatórios técnicos de 
monitoramento de projetos adequados e o preenchimento correto dos 
indicadores padronizados para aquele projeto. A realidade local também precisa 
ser levada em consideração em cada um dos projetos executados e apoiados 
pela Gestão Pública. 

 
 “Ao se concentrar apenas nas questões legais, sem levar em conta outras dimensões das relações entre Estado/ OSCs, o poder público não articula uma visão estratégica acerca das 
parcerias, o que não ajuda a superar barreiras institucionais, gerenciais e culturais”. Mendonça e Falcão (2016, p. 58)  

O fortalecimento da capacidade de Gestão das OSCs, ou seja, a 
profissionalização de sua gestão para uma melhor definição da estratégia 
institucional e consequentemente a maior chance de alcance dos objetivos é 
apenas um dos aspectos gerenciais críticos de sucesso na gestão de parcerias 
entre estas organizações e o Estado.  Apesar de a captação de recursos ser um 
fator limitante para as OSCs na implementação dos projetos bem como para a 
contratação de profissionais qualificados e consequente profissionalização da 
Gestão, espera-se que as organizações sejam capazes de cumprir o seu papel 
na prestação dos serviços públicos acordados na parceria.  

 
É preciso que suas ações sejam desenvolvidas de forma eficiente, eficaz, ágil, participativa e transparente, superando a 
informalidade e buscando a concretização de objetivos comuns, com resultados capazes de interferir na realidade, transformando-
a (SOUZA, 2001, p. 103).  

 Outros aspectos também foram considerados relevantes por Salgado 
(2013) para a uma melhor gestão destas parcerias, tais como: seleção de 
parcerias a partir de critérios objetivos; transparência no processo de seleção a 
partir dos editais publicados; estímulo à participação das OSCs locais; criação e 
gestão de canais de participação de  representantes dos usuários dos serviços 
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prestados (controle social);  apresentação de justificativas para todos os projetos 
apoiados; adoção de metodologia adequada e previamente pactuada com as 
organizações parceiras na avaliação de resultados; avaliação adequada dos 
métodos de monitoramento dos projetos e criação de indicadores para os 
projetos, conforme a natureza da parceria e o montante investido; prestação de 
contas e cumprimento dos itens pactuados na parceria.  

 Dessa forma, conclui-se que o Marco Regulatório das Organizações da 
Sociedade Civil (MROSC) representa um estreitamento nas relações entre as 
OSCs e o Estado, mas algumas barreiras ainda são enfrentadas para que as 
OSCs consigam colocar em prática todas os requisitos exigidos com a nova 
regulamentação. O papel destas organizações frente a Gestão Pública ainda 
deve ser fortalecido para que a construção e desenvolvimento de políticas em 
conjunto seja cada vez mais efetiva. 

 
 

4. Considerações Finais 
 

O número expressivo de organizações da sociedade civil (OSCs) 
existentes no país atualmente e a sua crescente colaboração no 
desenvolvimento e execução de políticas públicas a partir da década de 1990 
trouxe à tona a discussão sobre os modelos de cooperação entre estas 
organizações e o Estado, destacando a forma que elas podem contribuir para a 
execução das políticas públicas. 
 A legitimidade das OSCs e a busca pelo por melhores serviços públicos à 
população já não são mais questionadas pela sociedade nos dias atuais. Por sua 
vez, o papel destas organizações na execução de projetos em parcerias com o 
Estado passa a ser questionado, muitas vezes pelos próprios gestores públicos, 
na medida em que tais parcerias podem trazer descontinuidades na prestação 
de serviços para a população devido ao caráter temporário das parcerias ou até 
mesmo pela instabilidade dos quadros de funcionários das OSCs devido à 
dificuldade de captação de recursos.  
 Em que pese o desafio de captação de recursos e a continuidade dos 
projetos de cooperação com o Estado, torna-se relevante o papel complementar 
das OSCs em proporcionar agilidade na implementação dos projetos, além da 
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proximidade e identificação da população com estas organizações. Ademais, a 
capilaridade dada aos projetos e a expertise agregam valor na execução das 
políticas públicas.  
 Vale ressaltar que a publicação do Marco Regulatório das Organizações 
da Sociedade Civil (MROSC) representou um avanço nas parcerias entre o 
Estado e estas organizações. No entanto, o Estado ainda permanece com a 
visão de que as parcerias poderiam ser mais estruturadas e a prestação de 
contas na transferência de recursos mais transparente. Nesse sentido, a 
profissionalização das OSCs e o planejamento do Estado com um olhar para os 
perfis e realidades locais destas organizações poderia estreitar ainda mais este 
relacionamento. 
 Por fim, conclui-se que há um reconhecimento por parte dos gestores 
públicos sobre a importância da participação das organizações da sociedade civil 
na execução de políticas públicas. Por outro lado, há um longo caminho a ser 
construído para que essas organizações se fortaleçam. A regulação em torno 
das parcerias deve ser aprimorada, as organizações devem se fortalecer 
institucionalmente e consequentemente a relação entre estes atores deve se 
estreitar para o aperfeiçoamento das políticas públicas.  
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